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Nota prévia: este ensaio cumpre as regras do Acordo Ortográfico. No entanto, todas as transcrições 
respeitam os textos originais. 
  




Este ensaio pretende analisar a evolução das práticas da comensalidade durante os festejos 
dos Santos Populares, num país profundamente arreigado na tradição judaico-cristã, cujos ideais são 
fundadores da sua nacionalidade.  
As tradições são objeto de mudança através da utilização. Iremos demonstrar a importância 
das romarias para o revisitar e reajustar da tradição, a que se associam os arraiais, acontecimentos 
que também juntam os membros da comunidade para a criação de elementos estruturantes que 
definem estes espaços.  
Apresentaremos o impacto do culto do Santo António nas populações em geral e no caso 
concreto do bairro lisboeta de Alfama. Daqui, partiremos para as espontâneas festas populares 
lisboetas e a sua posterior instrumentalização política, que recria a tradição, usando os media para a 
consolidação desse propósito. 
Finalmente, olharemos para os símbolos das festas dos Santos Populares e como têm sido 
alterados ao longo do tempo.  
 
  
Rui Pinto de Almeida 
As festas e romarias 
Entre maio e setembro, graças a dias solarengos e noites razoavelmente amenas, Portugal 
vive momentos festivos, na sua grande maioria dedicados a celebrações religiosas. Por todo o lado, 
em absoluta rutura com o quotidiano, desde a pequena aldeia até à capital, as ruas e praças são 
ocupadas pela população local e pelos muitos peregrinos e forasteiros que aí se deslocam para 
celebrar uma santidade, aproveitando uns para cumprir promessas, agradecer ou pedir graças ao 
santo, e outros para conviver com velhos familiares ou amigos, em suma, para concretizar uma 
troca de afetos na «sua» festa, sentida como a melhor e a mais bela da região, ou do país.  
Contudo, este espaço de troca afetiva é, antes do mais, um espaço de troca comercial que 
remonta à Idade Média europeia. As romarias traduziam-se por grandes ajuntamentos de pessoas o 
que implicava uma abundante provisão de géneros exercendo uma poderosa atração sobre 
mercadores de qualquer produto, embora o desejo de lucro não chegue para explicar certos 
comportamentos que podem observar-se ainda hoje, tanto entre vendedores como entre 
compradores das feiras de romarias. (SANCHIS:1992, p. 145) Mas não se pense que sempre que 
há uma romaria esta promove a existência de grandes espaços para trocas comerciais. 
 
Se certas romarias, Elvas, Aires, Amarante, Matosinhos, incluem uma 
verdadeira feira, por vezes das mais antigas e importantes da região, a maior parte é 
acompanhada por um fervilhar de centros de trocas, improvisados e geralmente 
modestos. (SANCHIS:1992, p. 145) 
 
Mas é certo que entre o final da primavera e o início do outono, há consideráveis 
deslocações demográficas, quer através dos meios populares e rurais como carroças, camiões, até 
grupos de caminhantes que invadem estradas e caminhos de regiões inteiras, quer por meios 
interurbanos e à escala nacional, com um regime especial de autocarros e comboios. 
(SANCHIS:1992, p. 15) 
As festas populares fazem-nos herdeiros de uma herança cultural que se transforma 
permanentemente, exaltando uma tradição que talvez tenha existido, criando-se uma ambiguidade 
de sentimentos, uma vez que nos afastámos dessa tradição impelidos pelo desenvolvimento. 
 
O emigrado, seja jovem ou velho, residente em Lisboa ou em França, 
mesmo que há vários anos não ponha os pés na sua aldeia, tem sempre a “intenção“ 
de lá ir para a próxima festa; e muitas vezes está disposto a organizar viagens 
colectivas (…). Só os jovens, sobretudo os que residem na aldeia, ou os estudantes 
que virtualmente fazem sempre parte da comunidade, são menos entusiastas. 
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Sobretudo quando os sentimos participar numa aspiração de mudança social, de 
transformação de uma vida “onde tudo adormece”. (SANCHIS:1992, p. 15) 
 
Contudo, o desaparecimento de uma particularidade é, muitas vezes, substituída por outra, 
como é o caso dos grupos de acordeão ou de ranchos, que animavam com as suas modas antigas as 
festas populares, e que têm sido gradualmente substituídos por dispositivos que reproduzem 
músicas produzidas com alguma sofisticação tecnológica, debitadas através de potentes colunas de 
som nos adros e recintos festivos. 
 
(…) uma tradição que não quer morrer aproveita-se de todas as brechas que 
se oferecem para insinuar um seu rebento, de todo o espaço ainda livre para 
germinar um botão. Desaparecimentos, transformações, tentativas de ressureição 
ou de sobrevivência temporária, mas também novos nascimentos. O calendário das 
festas não assinala, ao longo dos anos, decrepitude, nem mesmo estaciona. Por uma 
que desaparece, reforçam-se dez, e quantas novas festas surgem um pouco por toda 
a parte! (…) E se desaparecerem algumas particularidades, criam-se outras e 
estabelece-se uma nova diversificação. (SANCHIS:1992, p. 16) 
 
A romaria é assim vivida como festa, mas é uma festa característica de uma sociedade – 
essencialmente rural – estruturalmente marcada pela presença e dominação do sagrado. 
(SANCHIS:1992, p. 140) Esta festa especial está ligada a lugares concretos e bem definidos, cujos 
rituais revisitados em cada ciclo ecoam do passado a sua continuidade no presente. 
 
(…) no entanto, quanto às festas de romaria é preciso notar uma dupla 
constante: tendem a situar o sagrado, à volta do qual se organizam, num local 
tradicionalmemte fixado e situado no exterior do espaço normalmente habitado. É 
deste lugar que elas se apoderam, é ele que vão transformar.  
Então, à volta do santuário, polimorfo conforme a configuração do terreno, 
a riqueza da comunidade ou da confraria, o peso relativo da tradição e também das 
modas sucessivas, aparece o arraial. (SANCHIS:1992, p. 140) 
 
  
Rui Pinto de Almeida 
O arraial 
O dicionário Universal de Língua Portuguesa da Texto Editora diz-nos que a palavra 
«arraial» pode ter duas definições que, de certa forma, são antagónicas: 1) acampamento de tropas e 
2) aglomeração festiva, com música, foguetes, comida, barracas, iluminações, descantes, danças, 
fogo de artíficio e etc.  
O «arraial» tanto é um espaço ocupado pela ordem e disciplina, pelos rigores da hierarquia e 
dos seus rituais, pela contenção da liberdade individual, pelo adestramento do espírito e do 
movimento, como é o lugar para a diversão, para o ruído e para a liberdade individual.  
 
Símbolo priveligiado da festa popular e singularmente da festa de romaria, 
o arraial é o prado, o campo plantado de árvores, o entroncamento de caminhos, a 
avenida ou a praça que a festa anexou; é também o ajuntamento que aí se forma, a 
densidade social que aí se cria, o povo que aí se comprime, o “nós” gratuito que aí 
se instala; é, enfim, o conjunto de actividades que aí se desenrolam. 
(SANCHIS:1992, p. 142) 
 
Contudo, o território do arraial é sempre modificado temporariamente. Nos espaços livres 
em campo aberto ou nas cidades - onde o tecido urbano se foi gradualmente estendendo aos 
arrabaldes aglutinando os locais de culto - há a necessidade de os redefinir através da construção de 
arcos multicoloridos e iluminados que ornamentam e delimitam as entradas do arraial.  
Em todo o caso, a ornamentação será feita pelo trabalho comum das famílias que ali 
residem, durante semanas, de forma gratuita, reconstituindo a tradição do trabalho coletivo da 
desfolhada do milho, ou do uso do pastoreio “à guarda”. Mais adiante, desenvolver-se-ão, com mais 
pormenor, os aspetos da preparação do arraial de Santo António, em Alfama, ficando por agora com 
o testemunho de Henrique Pato, nascido em 1932, no Largo do Salvador, neste bairro lisboeta, e 
que foi recolhido no dia 29 de dezembro de 2015. 
 
Por exemplo, ajudei a fazer [os festões] aos mais velhos - o meu padrinho, 
os meus tios, primos e a família. Aqui no largo era tudo gente antiga e todos 
ajudavam. 
 
Contudo, na atualidade, estas preparações ficam, na maior parte das vezes, a cargo de 
empresas especializadas que criam – muitas vezes em exclusivo -, montam e desmontam todos os 
equipamentos necessários à festa.  
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Os arcos de triunfo, por exemplo, são estudados para permitir a sua 
desmontagem e nova utilização noutros lugares, e os materiais que compõem as 
grinaldas são escolhidos de maneira a poderem ser recuperados. Por isso é 
significativa da remanescência de uma antiga mentalidade – o prestígio procurado 
pela despesa ostentatória – (…) a comissão organizadora estipulava, por contrato, 
que a decoração seria exclusiva da sua festa, criada especialmente para ela e nunca 
mais utilizada. Não recuava perante um encargo financeiro mais pesado, antes se 
empenhava em que o brilho que transfiguraria o “seu” arraial desaparecesse com 
ele e não fosse em outro lugar repetido. (SANCHIS:1992, p. 144) 
  
Rui Pinto de Almeida 
O culto de Santo António 
Fernando Martins de Bulhões nasce em Lisboa, no final do século XII, nas proximidades da 
Sé, no seio de uma família da pequena nobreza, eventualmente, ocupada em actividades comerciais 
e funções administrativas (VENTURA:2004, p. 12). É com os cónegos da Sé de Lisboa que vence 
as barreiras do Trivium – gramática, retórica e dialéctica – e do Quatrivium – aritmética, 
geometria, música e astronomia - (VENTURA:2004, p. 21), realizando, posteriormente, estudos em 
Direito Canónico, Filosofia e Teologia, em Coimbra. Em 1220, Fernando crê que será mais útil 
como evangelizador e troca a Ordem de Santo Agostinho pela de São Francisco, adotando o nome 
de António. Viaja pelo norte de África e sul da Europa, preocupando-se com a pobreza e aliviando 
os que nela viviam, revelando dotes de oratória absolutamente extraordinários, interpelando os mais 
afortunados, atraindo multidões. Morre em Arcela, próximo de Pádua, a 13 de Junho de 1231 e é 
canonizado um ano mais tarde. 
As celebrações religiosas e profanas 
Durante muitos anos, a 15 de fevereiro e a 13 de junho, celebravam-se os dias de Santo 
António. No inverno, assinalava-se a data da trasladação do corpo do Santo para a catedral de Pádua 
(fotos pp 56 a 58), e no verão, o dia da sua morte. É esta última que perdurará com as suas 
cerimónias religiosas, como as missas e procissão, às quais se juntam atividades profanas como as 
touradas no Terreiro do Paço, depois no Rossio e, finalmente, no Campo Pequeno. A primeira 
página da edição do Diário de Lisboa - DL, de 13 de junho de 1927 reporta a existência de uma 
tourada com a morte de dois touros. (anexo pág. 35) 
Outras edições do mesmo jornal, relativas aos 
dias 11, 12 e 13 de junho, publicadas entre 1921 e 
1930, anunciam vários festejos em locais privados, 
como o Bal Tamarin, o Maxim’s ou o Pavilhão 
Português (anexo páginas 35 e 36) ou em locais 
públicos, como no mercado da Praça da Figueira, ou 
no Terreiro do Paço. Sobre este local, há a notícia de 
13 de junho de 1933, sobre a decisão da Presidência 
da Comissão Administrativa Municipal de 
interromper os festejos devido às muitas barracas 




Recorte da p. 3, edição do Diário de Lisboa de 
12.06.1925. 
Fonte: Arquivo do Diário de Lisboa, Fundação Mário Soares. 
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A simbologia de Santo António: a religiosa e a profana 
Este ensaio coloca-nos perante manifestações de ordem cultural, perante um processo que 
faz intervir agentes humanos, entrando-se no campo especificamente sígnico.(RODRIGUES:2000, 
pp. 26 – 27) 
A semiótica pode ser definida como teoria geral dos signos e dos sistemas de signos. Na 
atualidade, o conceito de signo está relacionado com duas diferentes conceções: a do linguista 
Ferdinand de Saussure e a do filósofo norte-americano Charles Sanders Peirce. De uma forma 
muito simplificada, a diferença básica entre as duas conceções é que para Saussure o conceito de 
signo é o do signo verbal – a palavra -, enquanto na conceção de Peirce é o do signo em geral, não 
importando a espécie – é qualquer coisa que representa alguma outra coisa para alguém. Opta-se 
neste ensaio pela abordagem de Charles Sandres Peirce. 
Para este filósofo não há nada que esteja vedado ao nosso conhecimento, tudo é cognoscível, 
não há limites ao conhecimento humano, mesmo que exista o desconhecido. E como é que se 
conhece? Através dos signos, porque os signos são elementos mentais e através deles interpretamos 
os fenómenos, sendo portanto elementos fundamentais no processo cognitivo. A noção de 
fenómeno é central na reflexão do filósofo norte-americano. 
Peirce propõe o termo grego phaneron e cria a phaneroscopia. 
 
A phaneroscopia é a descrição do phaneron. Por phaneron, entendo a 
totalidade colectiva de tudo aquilo que, de certa maneira e em qualquer sentido que 
seja, está presente ao espírito, sem considerar de nenhuma maneira se isso 
corresponde a algo real ou não. Se me perguntarem: presente quando e ao espírito 
de quem, respondo que deixo essas questões sem resposta, nunca tendo tido a 
menor dúvida de que estes traços do phaneron que encontrei no meu espírito 
estejam presentes e desde sempre em todos os espíritos. (…) Aquilo a que dou o 
nome de phaneroscopia é este estudo que, apoiando-se na observação directa dos 
phanerons e generalizando as suas observações, distingue várias classes de 
phanerons, descreve as características de cada uma delas, mostra que, apesar de 
serem tão inextrincavelmente misturadas que nenhuma delas seja isolável, é no 
entanto manifesto que os seus caracteres são completamente diferentes, em seguida 
prova que a totalidade destas grandes categorias de phanerons se resume numa lista 
muito pequena, e procede enfim à tarefa laboriosa e difícl de enumerar as 
principais subdivisões destas categorias. (RODRIGUES apud PEIRCE:2000, p. 
102) 
 
As classes de que Peirce nos fala estão baseadas em três elementos de lógica elementares 
que a nossa mente capta.  
Rui Pinto de Almeida 
A estes três modos de ser dá Peirce o nome respectivamente de firstness, 
secondness e thirdness, o que poderíamos traduzir em português respectivamente 
por “primeiridade”, “segundidade” e “terceiridade”. Estas são assim as três 
categorias faneroscópicas que, para Peirce, dão conta de todas as ideias presentes 
no espírito. (RODRIGUES:2000, p. 103) 
 
A primeiridade é associada a uma qualidade pura, algo que não se relaciona com qualquer 
outra coisa. A segundidade é da relação entre dois elementos, excluindo qualquer outra coisa. A 
terceiridade é a síntese entre elementos, a mediação entre elementos, ou lei que explica a relação 
entre elementos. São formas lógicas de a nossa mente compreender as coisas. 
 
Estas três categorias constituem os quadros puros, meramente formais, do 
pensamento, independentes portanto de considerações psicológicas, dotados 
portanto de uma existência prévia à sua vivência intencional pelo sujeito. 
(RODRIGUES:2000, p. 103) 
 
A divisão e classificação dos signos elaborada por Peirce vai basear-se nas categorias 
faneroscópicas. Qualquer signo é, antes de mais, uma relação triádica com um representamen ou 
veículo do signo – aquilo que se apresenta aos nossos sentidos -, com um objecto – a coisa 
representada - e com um interpretante – um outro signo originado na mente. Pelo facto de o signo 
ser fundamentalmente um processo de semiose ou uma tríplice relação entre as categorias que o 
constituem, é um engendramento contínuo, dando assim origem a classes de signos. 
(RODRIGUES: 2000, p. 109) A classificação mais importante do signo peirciano é a que o divide 
em três tricotomias e dez classes. 
A primeira tricotomia toma o signo em si mesmo, a segunda tricotomia do signo toma como 
perspetiva o tipo de relação que este estabelece com o seu objeto e a terceira tricotomia do signo 
considera a relação que este estabelece com o seu interpretante. Interessa, para este ensaio, explanar 
a segunda tricotomia. 
A relação que o signo estabelece com o seu objeto gera um índice, um ícone ou um símbolo. 
Vejamos estes conceitos. 
 Ícone: (primeiridade). Ele é semelhante ao Objeto, ou invoca-o através de uma 
semelhança. Pode representar qualquer objeto, nomeadamente os do foro imaginário, 
não tendo de ser uma imagem. Podem ser ícones as imagens, as fotografias, mas 
também os mapas, os diagramas e as metáforas, que apresentam uma semelhança 
estrutural com o que significam; 
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 Índice: (secundidade) – é o signo que depende da ação do ícone. Há uma relação de 
continuidade e contiguidade com o Objeto. É concreto, fatual, existente e singular. É 
o facto da sua ligação directa com o objecto que o caracteriza como índice, e não os 
traços de semelhança. Deícticos, o gesto de apontar, um cata-vento, nomes próprios, 
sintomas, são tudo exemplos de índices; 
 Símbolo: (terceiridade) – é um signo que representa o seu Objeto através de uma 
associação de ideias de caráter geral. O objeto do símbolo é também geral. São 
símbolos todos os nomes da linguagem, uma bandeira de um país, o crescente ou a 
cruz simbolizando o Islão ou o Cristianismo, etc. 
 
O culto de Santo António está repleto de ícones, índices e símbolos, uns de ordem religiosa, 
outros de origem profana e que, por esse motivo, sofrem transformações. Observemos os de ordem 
religiosa. 
 
O simbolismo religioso – os símbolos 
Livro 
Representa a fé, a sabedoria e o 
conhecimento das Escrituras.  
 
Menino Jesus 
O amor a Deus Menino, mas igualmente o 
amor por todas as crianças e por todas as famílias. 
Ao Santo Doutor representado no Livro, junta-se 
o Santo Popular. 
 
Alforge 
Símbolo da mendicância própria dos 
franciscanos, que aqui juntavam as ofertas 
recebidas para as partilhar com os pobres, doentes 
e confrades, sem nada guardar para o dia 
seguinte.  
 
Lírio ou açucena 
A flor branca, representando a pureza e a 
castidade.   
Stephan Kessler. Santo António com o Menino Jesus.  




Rui Pinto de Almeida 
O simbolismo religioso - ícones 
Tronos 
A acompanhar estas festas oficiais, 
decorriam nos bairros lisboetas 
demonstrações espontâneas de afeto para 
com o Santo, erguendo-se em sua honra 
numerosos tronos ornados com flores e 
longos pavios em redor da imagem do 
Padroeiro de Lisboa.  
Muitas crianças passavam algumas 
manhãs ou tardes na angariação de «um 
tostãozinho pró Santo António», para 
comprar cera para os tronos ou para a 
aquisição de fogo-de-artifício.  
O simbolismo religioso - índices 
Os milagres 
São vários os milagres atribuídos ao Santo. Por isso, é padroeiro de Portugal e da cidade de 
Lisboa, de barqueiros, náufragos e marinheiros, de pescadores e agricultores, de feirantes e animais, 
dos cavalos e burros, dos viajantes, dos pobres e oprimidos, das solteiras, grávidas e estéreis, dos 
namorados e do casamento, protetor dos lares e das famílias, da pureza e virgindade, advogado das 
almas, do purgatório, invocado para encontrar objetos perdidos e pessoas desaparecidas, ou a 
encontrar emprego e auxiliar nos problemas financeiros. 
Encontra-se assim fundamento para que as celebrações dedicadas ao Santo se tornassem tão 
importantes e populares nas diversas localidades de Portugal, com especial relevo para a cidade de 
Lisboa, a sua terra natal, a ponto de acabarem por ser toleradas mesmo durante os anos de mais 
acirrado anticlericalismo republicano. (VENTURA:2004, p. 164) O clero manteve a celebração da 
missa na igreja de Santo António e a procissão dedicada ao padroeiro de Lisboa, que continua a 
iniciar-se junto à Sé Patriarcal e que passa pelas antigas freguesias da Sé, São Miguel, St. Estêvão, 
S. Vicente, Santa Cruz do Castelo e São Tiago. Ao longo do trajeto, desde que há registos 
fotográficos, milhares de janelas enfeitam-se com flores, colchas e imagens do Santo. (fotos pp. 59 
e 60). 
O simbolismo profano 
A parte profana das celebrações de Santo António é vasta e tem estendido a sua importância 
ao longo dos anos. Entre outras práticas, destacam-se quatro: a fogueira de Santo António; a queima 
Joshua Benoliel, 1912. Trono de Santo António. 
Fonte: Arq. Fotográfico Municipal. PT/AMLSB/JBN/001072 
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da alcachofra; o manjerico com cravo de papel e quadra, a sardinha assada e as marchas populares. 
As duas primeiras cairam em desuso mas estão ainda bastante presentes na memória das pessoas. 
Analisemos cada um destes elementos. 
A fogueira de Santo António remete para rituais de purificação pelo fogo. A pureza uma 
primeiridade, uma qualidade portanto, tem no fogo a relação de continuidade e contiguidade, 
porque o fogo é concreto e factual. O fogo é um índice da pureza, é uma segundeidade. O ato de 
passar por cima do fogo tem estabelecida uma associação de ideias de caráter geral que adquire um 
caráter simbólico. Ao chamuscar-se a flor de uma alcachofra pretendia verificar-se a viabiliadde de 
um casamento. Queimando-se a alcachofra e enterrando-se num vaso que ficaria na noite de Santo 
António – ou de S. João, no Porto - ao relento, o casamento estaria garantido se a flor reflorescesse 
na manhã seguinte, o que indicava a manifestação da presença do Santo, ou seja, um índice. Santo 
António é conhecido por ser um Santo Casamenteiro – veja-se os casamentos coletivos de 12 de 
junho, na Sé Patriarcal. E isto constitui-se numa ideia de caráter geral. Assim, chamuscar ou 
queimar uma alcachofra na noite de Santo António tem a categoria de símbolo. O abandono gradual 
desta prática terá a ver com a expansão da cidade de Lisboa que foi perdendo terrenos baldios onde 
cresciam expontaneamente este tipo de plantas, tal como aconteceu com a apanha da espiga – 
símbolo da fertilidade - em maio de cada ano. 
O manjerico com cravo de papel e quadra, a erva dos namorados, é uma oferta do 
namorado. Um outro símbolo do Santo António que é constituído por vários tipos e categorias de 
signos: palavra – que é um símbolo -, ícone – cravo - e índice – o cheiro caraterístico da planta.  
A sardinha assada é, de entre os cinco, o elemento simbólico mais recente, como adiante 
veremos e será tratado mais detalhadamente nesse momento.  
Por último, as marchas populares que juntam o ser individual num corpo único, adestrado no 
movimento, no gesto e na palavra – canta-se em coro o refrão ou a letra completa da marcha -, 
simbolizando a unidade dos residentes de cada bairro. 
À noite, os habitantes deslocavam-se pelas ruas do seu bairro à luz de archotes e lampiões, 
arcos e balões iluminados. Eram os embriões das Marchas Populares que seriam instituídas a partir 
de 1932 e crê-se que valerá a pena aprofundar, de seguida, as suas motivações. 
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O Estado Novo 
O regime político que emerge da Ditadura Militar, imposta pelo movimento de 28 de maio 
de 1926, alavanca-se num sistema de valores que serão amplamente consolidados na sociedade 
portuguesa através das novas instituições criadas em 1933 e 1934.  
Durante este intervalo de tempo, de seis ou sete anos, Salazar impôs-se a todos os outros 
atores políticos, ora comprometendo-se com eles, ora rejeitando-os, mas construindo ainda assim 
um equilíbrio que viabilizará o regime.  
 
Longe, ao contrário do que se possa pensar, de um estreito monolitismo de 
seita ou de um restrito comprometimento de classe, o Estado Novo surge mais 
ecleticamente, como um laborioso compromisso entre interesses dominantes e 
conservadores até aí desavindos, divergentes e destituídos de uma operacionalidade 
comum que lhes permitisse o efectivo exercício do Poder. (ROSAS:1994, p. 292) 
 
No plano económico e social, o salazarismo representa o conjunto das classes dominantes, e 
põe fim aos interesses contraditórios dos seus vários setores. A utopia do Estado corporativo 
persegue o progresso (possível) sem abandonar os valores tradicionais e atrasa o ritmo de 
desenvolvimento ou o exercício das liberdades fundamentais. Por isso, quando em meados da 
década de 50 do século XX se operam transformações significativas no modelo económico – assunto 
abordado mais adiante -, estas implicam a necessidade de conceder mais liberdades, o que dará 
início a uma lenta e profunda crise ao longo de toda a década de 60 a que a Revolução de Abril irá 
por termo. 
 
Mas até finais dos anos 40, através de uma hábil gestão equilibrante e 
reequilibrante dos interesses que congrega face às diferentes conjunturas, o Estado 
Novo é, sem dúvida, um regime consensual para os diversos sectores 
conservadores e antidemocráticos, e para o conjunto das classes possidentes. É a 
“ordem nas ruas e nos espíritos”; o lucro fácil, sem concorrência nem agitação 
social; o “viver habitualmente”, segundo a ordem natural das coisas: “manda quem 
pode, obedece quem deve”. (ROSAS:1994, p. 292) 
 
Esta fórmula simples de organizar a sociedade tem um objetivo: clarificar a legitimidade de 
quem manda e facilitar esse direito, ao mesmo tempo que anula e ilegitima a vontade de resistir, 
justificando o dever de obedecer. Assim, surgem discursos ideológicos que valem sobretudo pela 
função disciplinadora e não tanto pelas ideias novas que possam apresentar. 
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Nas comemorações do Ano X da Revolução Nacional, em 28 de maio de 1936, Salazar 
define «as verdades indiscutíveis» estabelecidas pela nova ordem: 
 
Às almas dilaceradas pela dúvida e pelo negativismo do século procurámos 
restituir o conforto das grandes certezas. Não discutimos Deus e a virtude; não 
discutimos a Pátria e a sua história; não discutimos a autoridade e o seu prestígio; 
não discutimos a família e a sua moral; não discutimos a glória do trabalho e o seu 
dever. (Salazar, Braga, 28 de maio de 1936 – registo fonográfico do autor) 
 
São estas bandeiras «Deus», «Pátria», «Autoridade», «Família» e «Trabalho», velhos 
estandartes dos discursos político-ideológicos das direitas autoritárias, que se transformam em 
dogmas do Estado Novo. Mas estas por si só não chegavam para presumir a adesão espontânea dos 
destinatários. Era necessário inculcá-los de forma organizada e imperativa.  
 
Porque políticamente “o que parece é” (...) ou seja, politicamente “só existe 
o que se sabe que existe”, porque “a aparência vale pela realidade”, era 
indispensável encenar as grandes certezas e a sua tradução política, glosar os 
benefícios da sua concretização, impô-las nos espíritos de todos e de uma forma 
total: na família, nas escolas, nas aldeias, nas oficinas, no lazer, no quotidiano. Em 
suma era necessária a propaganda. Não deixada ao livre-arbítrio de cada um, mas 
como propaganda do Estado. Como “política do espírito”. (ROSAS:1994, p. 292) 
 
Encontram-se assim estruturas que organizam os tempos livres dos trabalhadores como a 
Federação Nacional para a Alegria no Trabalho - FNAT, ou que doutrinam a juventude através da 
Mocidade Portuguesa, ou orientam as famílias através da Organização das Mães para a Educação 
Nacional, as casas do Povo ou dos Pescadores, ou ainda através dos sindicatos nacionais. E cada 
uma destas estruturas tem uma propaganda setorial própria, com o seu espetáculo próprio: boletins, 
paradas, excursões, missas, acampamentos, bodos aos pobres, etc. 
Definidas as grandes linhas propagandísticas 
do regime para a Cultura e para as Artes - através do 
Secretariado de Propaganda Nacional, SPN, cujo 
principal dirigente foi António Ferro - as quais 
recebiam o apoio dos Serviços de Censura que 
excluíam todas as expressões criadoras que não 
estivessem em conformidade com a «política do 
espírito»,  Portugal  nos  anos  30  e  40  assistiu  a um António Ferro, à direita, na tomada de posse como 
primeiro diretor do SPN, em 26 de outubro de 1933. 
Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
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grande espetáculo político-cultural: foram as grandes manifestações de apoio a Carmona e Salazar, 
os desfiles comemorativos e históricos, a Grande Exposição do Mundo Português e os congressos 
científicos que a acompanharam, as exposições coloniais, os pavilhões nas exposições 
internacionais, as encenações do fomento harmonioso, a evocação da grandeza do Império e dos 
seus heróis, a reconstrução da História do País - restaurada a partir do fio condutor do nacionalismo 
-, as paradas militares do Exército, da Legião e da Mocidade Portuguesa, e os desfiles navais no 
Tejo, as missas campais e as procissões solenes, as concentrações de Fátima, a bênção das tropas e 
dos edifícios públicos, o teatro e a ópera para o povo, as marchas populares, as comédias 
filmatográficas e os festejos dos santos padroeiros dos municípios portugueses. 
 
A recordação de acontecimentos, comemorando-os, ressaltando situações 
marcadas pelo épico, no seio de um grupo mais amplo, no qual o colectivo local se 
enquadra, ou que conduziram ao martírio de alguns indivíduos entendidos como 
heróis, constitui não só a prova de que o triunfo de um ideário é possível, como um 
elogio da unidade que conduziu a tais alterações. (GODINHO:2000, p. 130) 
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As Festas da Cidade após o decreto 19.860 de 8 de junho de 1931 
No dia 8 de junho de 1931, é publicado no Diário do Governo o decreto 19.860 que 
determina a criação do feriado obrigatório, assinalando-se assim o sétimo centenário da morte de 
Fernando Bulhão, querendo o Govêrno associar-se a esta comemoração e permitir que em toda a 
nação possa ser festejada aquela data. (anexo pág. 71), enquanto o Diário de Lisboa, na sua edição 
de 13 de junho, dá largas à decisão do governo porque vai ao encontro da satisfação do povo 
português (…) saldando-se assim uma dívida de gratidão à memória do que foi uma eminente 
glória de Portugal. (DL:13.06.31, p. 11) (anexo pág. 36) 
Contudo, no ano seguinte, o dia 13 de junho é um dia normal de trabalho para todos, 
incluindo para aqueles que desfilaram pelos seus bairros no Parque Mayer e que incluiam cêrca de 
400 figuras – a quasi totalidade operarios, empregados comerciais, raparigas de «atelier» ou de 
oficinas, e que perderam a noite – foram trabalhar para as suas ocupações. Cantar e trabalhar – é 
o orgulho da mocidade do povo português. (DL:13.06.1932, p. 7) (anexo pág. 36) 
A consulta às edições do Diário de Lisboa, dos dias 11, 12 e 13 de junho, entre os anos de 
1921 e 1984, dá-nos bem a ideia de como evoluiram as Festas da Cidade. Se até 1931, as notícias 
sobre os arraiais eram escassas, sem densidade, ocupando muitas vezes as páginas interiores, ou se 
mencionadas na primeira página ocupam não mais de duas colunas, como nas edições de 13 de 
junho de 1927 (anexo pág. 37), de 12 de junho de 1929 (anexo pág. 38) e de 13 de junho de 1931 
(anexo pág. 39), somente na edição de 1932, do dia 12, é que a celebração ocupa toda a primeira 
página. (anexo pág. 40) 
Daí em diante, todos os anos este jornal dedicará várias páginas aos festejos, quer 
mencionando os arraiais, quer escrevendo sobre o Concurso das Marchas ou sobre os cortejos 
históricos, pagos pelo erário público, através do Serviço de Propaganda Nacional, SPN, e 
organizados por Leitão de Barros, em 1934 e 1935. (anexo páginas 42 a 44) 
No entanto, os arraiais não obtinham nenhum tipo de apoio financeiro por parte das 
autoridades camarárias ou do SPN. Eram os próprios moradores que se organizavam de modo a 
conseguir as verbas necessárias ao embelezamento da sua rua, beco ou largo.  
Sobre este aspeto, retoma-se agora a entrevista a Henrique Pato, nascido em 1932. 
 
E então aos domingos, a raparigada nova andava com a bandeira, a pedir 
para o baile. E a gente juntava aquele dinheiro, e o senhor António da tenda - o 
filho pertencia à comissão [organizadora] - ía lá abaixo ao senhor João do sabão, 
que era uma drogaria grande, na Rua de São Miguel, à entrada, e pedia-lhe se 
vendia o papel de seda, em resma. E escolhíamos o verde, amarelo, azul, 
encarnado, e depois íamos distribuir aqui pela vizinhança que queria fazer as 
coisas, e ficavam uns a fazer as franjas, outros os lacinhos, outros a fazer as argolas 
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e balões.(…) Os miúdos andavam ali com a gente a colar as franjas, para a gente 
colar no cordel - tinhamos um cordel do comprimento da grade - e eles íam 
trazendo o que estava colado, as raparigas estavam a colar, a minha mulher ou 
outra [estavam] a colar a base de cima para a gente colar as coisas, e elas lá davam 
aos miúdos e os miúdos íam ajudar. 
 
Os enfeites faziam parte de uma teia que se tecia por todo o bairro, rua a rua, largo a largo, 
pelos diferentes moradores, relembra Henrique Pato.  
 
E era só aqui o largo, nas outras ruas eram outras comissões e sociedades:  
a União, a Odicense, os Onze, o Corvense, o Ginásio, etc, etc. Eles enfeitavam a 
rua deles e vinha até à nossa rua, e depois estava todo o bairro enfeitado. Hoje não 
acontece isso.  
 
A animação musical ficava a cargo de grupos de músicos que tocavam essencialmente 
instrumentos de sopro e precursão. É compreensível: as amplificações eletrónicas ainda não tinham 
sido inventadas, e as melodias tocadas pelos instrumentos de madeiras ou cordas dificilmente se 
fariam ouvir no meio da multidão. Em todo o caso, o cavalinho - cinco instrumentos: quatro de 
sopro e um de precursão - era a configuração mais adequada para a festa que juntava pessoas de 
diferentes proveniências, que não se limitavam a observar os enfeites em pé, como recorda 
Henrique Pato.  
 
Vinha gente de todo o lado, estrangeirada, gente de todo o lado. E a gente 
tinha pão cortado em fatia e as carcaças para as iscas. Punham a sardinha em cima 
do pão, pediam um copo e íam com o copo para ali [ficavam em pé], bebiam e 
depois íam por o copo lá e íam-se embora, pagavam.  
 
Noutros locais de Alfama o arraial era vivido de outra maneira. Em espaços confinados e 
apetrechados com mesas e cadeiras, os visitantes eram recebidos com outro conforto: havia mesas e 
cadeiras, talheres, pratos e canecas de barro. Os “retiros”, assim chamados, proporcionavam uma 
outra experiência. Maria Emília Carvalho, nascida no bairro, em 1946, peixeira de profissão desde 
os seus 11 anos, entrevistada no dia 29 de dezembro de 2015, testemunha esses momentos que se 
repetem nos dias de hoje. 
 
Olhe, a minha mãe fazia o retiro, agora estão lá os meus filhos. A minha 
mãe depois não podia fazer, fiz eu. Eu agora também dei aos meus filhos, eles é 
que fazem. Era o “retiro”, antigamente era, e ainda é o nome dele, “o Retiro das 
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Tesas”, que é no Beco do Pocinho. (…) O ”retiro” é como no Santo António aqui 
em Alfama, são os larguinhos, as mesas, fica tudo muito bonito parece restaurantes, 
o mês todo do Santo António, e a gente vende a sardinha assada, vendemos as 
febras, vendemos chouriço e pronto. No tempo em que eu era miúda era à antiga: 
eram os jarros de barro, eram os pratinhos de barro, tinham florzinhas. 
 
Contudo, num artigo publicado na página 4 da edição do Diário de Lisboa - DL, de 13 de 
junho de 1938, ficamos a saber que os arraiais bairristas foram proibidos. 
 
Ouvi que o sr. Governador civil era de opinião que “deixassem o povo 
fazer os arraiais que quisesse”. Mas que foi vencido por algumas razões, e entre 
elas a defesa dos Festejos na Praça da Figueira, que têm carácter beneficente.  
E assim, os festejos locais bairristas – sete ou oito em toda a cidade, para 
duzentos do meu tempo – apenas são consentidos sob a responsabilidade das Juntas 
de Freguesia. (DL:13.06.1938, p. 4) (anexo pág. 44) 
 
A pesquisa efetuada para este ensaio às edições do Diário de Lisboa mostra-nos que as festas 
em nome de Santo António seguem duas vertentes, entre os anos de 1936 e 1948: a das Marchas 
Populares e a institucionalização dos arraiais, ou a sua celebração em locais privados de frequência 
pública. (anexo pág. 46) (fotos pp 61 e 62). Em 1944, é publicada uma crítica à forma como os 
festejos têm vindo a ser realizados, juntando a resignação e a esperança no mesmo texto. 
 
Em Lisboa, presentemente, a noite véspera de Santo António é pouco 
bairrista. Os pátios e os becos não esqueceram, certamente, o Santo português, tão 
lisboeta como a Casa do Senado, que era de Santo António. Mas as cousas são 
assim. A noite de Santo António é a Praça de Figueira, agora a Feira Popular – e 
pouco mais. (DL:12.06.1944, p. 4), (anexo pág. 47) 
 
O regresso dos arraiais bairristas dá-se em 1949. O Diário de Lisboa, na edição de 12 de 
junho desse ano, relata que a população dos bairros mais típicos da capital deu-se a brios para 
engrinaldar as suas ruas para os bailes. (DL:12.06.1949, pp 4-5) (pág. 48) A Câmara Municipal 
cria um concurso popular de tronos de Santo António que animou extraordináriamente os bairros a 
que dizia respeito: Madragoa, Alfama, Mouraria e Bairro Alto, e redondezas. (DL:13.06.1949, p. 
6) (pág. 49) O êxito desta iniciativa tem continuidade no ano seguinte, 1950, quando os santinhos 
populares puseram os bairros de Lisboa numa alegre exaltação. (…)E são também os tronos (…) à 
volta de uma centena deles – tronos lindos, decorativos, muito ingénuos como as mãos que os 
modelaram. (DL:12.06.1950, p. 6), (anexo pág. 50); (fotos p. 63) 
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É a partir da década de 50 do século passado que se atribuem apoios financeiros às 
coletividades que organizam os arraiais, deixando ao critério destas o tipo de decoração e de 
animação que pretendiam criar, assim como a gestão das receitas que, eventualmente, obtinham. 
Não era raro que os lucros obtidos servissem para ajudar os mais necessitados do bairro, (fotos p. 
64) num tempo em que o Estado não seguia uma política distributiva dos rendimentos. Henrique 
Pato diz-nos como era feita a distribuição dos lucros no Largo do Salvador e noutras ruas.  
 
Depois no final disto tudo, desmanchavamos isto tudo, mandavamos vestir 
este ou aquele miúdo e a gente pagava com o dinheiro que se tinha feito. Vestíamos 
duas crianças, para auxiliar outras pessoas. E depois no final, faziamos uma 
sardinhada aqui no largo, só para quem tinha participado, uma caracolada à tarde e 
era assim que nós íamos organizando os bailes.  
 
Na atualidade, os arraiais dos Santos Populares continuam a ser organizados pelas 
coletividades de cada bairro, mediante a supervisão da Junta de Freguesia respetiva, da Câmara 
Municipal de Lisboa e da EGEAC – Empresa de Gestão e Animação Cultural, Empresa Municipal, 
recebendo da EGEAC um apoio total de cerca de 2.500€, após o resultado do concurso para este 
efeito.  
Todos os anos são lançados concursos para a ocupação das vias públicas durante as Festas 
de Lisboa, com regras que definem sua localização dentro dos bairros populares e que tipos de 
equipamentos que podem comportar, assim como as condicionantes de utilização. Aos residentes 
nas zonas é-lhes dada prioridade nas inscrições da primeira fase. Todos os outros interessados só 
podem concorrer numa segunda fase. (anexo pág. 72) 
  




Feita a caraterização das festas religiosas, dos arraiais, 
do culto de Santo António, do Estado Novo, da organização 
da festa popular em cada bairro, importa agora perceber 
como evoluíram as práticas da comensalidade. 
De um modo geral, a ideia do consumo de sardinha 
assada na noite de Santo António, servida em fatias de pão, 
acompanhada de um copo de vinho tinto, faz parte do 
imaginário coletivo lisboeta. Os dois testemunhos recolhidos, 
de Henrique Pato e Maria Emília Carvalho, referem a 
sardinha como elemento sempre presente durante as festas.  
Contudo, a pesquisa feita no Diário de Lisboa só 
noticia o consumo de sardinha assada no ano de 1968, e o 
Arquivo Fotográfico de Lisboa só apresenta registos de 
arraiais com sardinha assada a partir de meados da década de 
60 do século passado. (fotos pp 65 e 66) 
Uma outra fonte de pesquisa usada para este ensaio foram os filmes produzidos nas décadas 
de 30 e 40, as comédias de Vasco Santana e António Silva, uma vez que estas produções 
cinematográficas, apoiadas pelo SPN, eram um precioso instrumento que ajudavam a consolidar a 
«cultura do espírito» falada anteriormente.  
Em nenhum dos filmes analisados, que apresentam sequências que podem ser classificadas 
como arraiais -A Canção de Lisboa (1933); Maria Papoila (1937); O Pátio das Cantigas (1941); O 
Costa do Castelo (1943); A Menina da Rádio (1944) -, existem sardinhas como adereço, nem tão 
pouco se vislumbra o fumo da assadura – que seria um índice. Há sim, na generalidade dessas 
cenas, consumo de bebidas alcoólicas por parte dos homens, normalmente vinho ou ginjinha. 
Talvez por isso, ocorrem habitualmente cenas de pancadaria ou, pelo menos, de tensão, desafio e 
ameaça entre os protagonistas. No ano de 1933, no Parque Mayer, a noite de Santo António é 
celebrada com uma reconstituição levada cabo por gente de Alfama (…) acompanhados do sol-e-dó 
característico (…) e, para se reconstituir a rigor simular-se-á o inevitável “Pé de vento”, a 
zaragata após uma provocação, que acabava em bem, após meia hora de balbúrdia. 
(DL:12.06.1933, p.6) (pág. 51) 
 
No filme Maria Papoila (1937) entre os 41’30’’ e os 41’40’’ menciona-se a sardinha, mas 
não se vê o seu consumo. Trata-se de um índice, portanto. 
 
Recorte da p. 15, edição do Diário de 
Lisboa de 12.06.1968. 
Fonte: Arquivo do Diário de Lisboa, Fundação 
Mário Soares. 
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A cena decorre no arraial de Santo António. Um magala dança com Rosa, uma criada de dentro 
numa casa lisboeta. 
Magala 
(galanteador) 
Ai que bem que me cheira a Rosa! 
 
Rosa 
(afastando-o e impondo-lhe respeito) 
A mim, só me cheira a sardinha assada… 
 
E na película O Pátio das Cantigas (1941), entre os 46’20’’ e 47’ 36’’, na cena em que 
Evaristo se vai declarar a Rosa, durante o arraial de Santo António, no Pátio, o diálogo é bem 
explícito quanto à oferta gastronómica:  
 
Uma mesa apresenta indicação de «reservada». Narciso está a ajudar às mesas, quando chega 
Evaristo com um pacote na mão, embrulhado para oferta. 
 
Narciso 
(apontando para a mesa) 
Ora, como vê, cá está reservada a mesinha para V.ª Exa… 
 
Evaristo 
(muito desdenhoso, olhando em redor) 
Eu não estava para vir a esta porcaria…, mas a minha filha tanto me pediu, 
tanto me pediu, que eu anuí!... 
 
Narciso 
(olhando em redor e com ironia) 
Anuíste, fizeste bem. Isto está muito bonito. 
 
Evaristo 
(sentando-se. Coloca o embrulho em cima da mesa) 




Ó Evaristo, tens cá… tens cá… uns pastelinhos de bacalhau que estão de se 
lhe tirar a barretina… 




(incomodado e nervoso) 
Está bom, mas deixe-me em paz que eu espero uma senhora. 
 
Narciso 
(continua a provocar. Mexe no embrulho) 
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Ena! É um embrulho todo giro!... Ó Evaristo, o que é isto? 
 
Evaristo 
(levanta-se, dá-lhe uma palmada na mão, retira o embrulho e coloca-o na 
cadeira) 
Não mexa nisto que se pode partir… 
 
Narciso 
É para a dama? 
 
Evaristo 
(dando conta da chegada da Rosa) 




Ora, cá estou eu senhor Evaristo. Mas o que é que vocemecê me quer? 
 
Evaristo 
(indicando a cadeira) 
Sente-se, Dona Rosa…, peça uma bebida aqui ao criado… 
 
Rosa 





Peça o que quiser…, um pirolito, por exemplo, o que quiser… 
 
Rosa 
(para Narciso e desdenhando) 




(para Narciso e com soberba) 
Para mim, traga-me um pirolito… ao natural… 
 
Narciso 
(gozando e cortando a deixa de Evaristo) 
…mente 
 
Então, o que se comia e bebia na generalidade? Há referências a pastéis de bacalhau, a 
pratinhos de arroz doce às soleiras das portas e comes-e-bebes improvisados (DL:13.06.1938, p. 4) 
(pág. 52) e alguma sardinha, sem dúvida. Em 1935, o Consórcio Portugês de Peixe decide distribuir 
gratuitamente sardinhas enlatadas durante os festejos do Santo António, na Feira do Terreiro do 
Paço, apontando para os benefícios da conserva da especial sardinha sem pele nem espinha, própria 
Rui Pinto de Almeida 
para “Sandwichs” e outros acepipes. (DL:12.06.1935, p. 3) (pág. 53) Contudo, ela não é ainda a 
rainha da festa. Este lugar pertence ainda à alcachofra, como se explicou anteriormente, se 
considerarmos que o rei é o manjerico, o elemento com mais anos de presença consecutiva nas 
festas antoninas.  
  




Este peixe vive em cardume e reproduz-se ao longo de toda a costa portuguesa onde é, 
essencialmente, pescado através da técnica do cerco. Devido à abundância e proximidade, o seu 
preço era habitualmente baixo e, dessa forma, constituía uma boa possibilidade de aquisição de 
proteína para as famílias mais carenciadas. Maria Emília Carvalho recorda-se que era vendida à 
dúzia, a 10 tostões a dúzia, e (…) [o] chicharro a coroa a escolher (entrevista a Maria Emília 
Carvalho: 29.12.2015), ou seja, a sardinha era ainda mais barata do que o chicharro – dez tostões 
valiam duas coroas -, um outro peixe comercializado a baixo preço e de pouco valor gastronómico.  
Será de esperar que, numa época em que a rede de frio era incipiente, com a venda do peixe 
feita ao ar livre, como na rua de São Paulo, onde - de acordo com a memória de Maria Emília 
Carvalho - havia muitas varinas (…), eram muitas, algumas vinte..., eram muitas peixarias, era a 
rua toda de São Paulo, (…) aquilo está muito diferente, era uma peixaria, uma peixaria, uma 
peixaria, e depois havia o Beco do Pocinho e cá em cima as padiolas e as canastazinhas, o valor 
comercial deste peixe se degradasse rapidamente se as condições de temperatura e 
acondicionamento não lhe fossem favoráveis.  
Por outro lado, a sardinha, não permite grande preparação, uma vez que é muito sensível ao 
manuseamento amolecendo e adquirindo uma textura e sabores inadequados. Não se lhe tiram as 
vísceras e guelras, nem se escama a pele. Por isso se grelha, com um pouco de sal, em fogo intenso, 
mas sem chama. A assadura, o termo mais adequado, é a mais antiga forma de cozinhar.  
 
Na sua forma mais básica, não exige mais do que colocar ingredientes crus 
diretamente em cima do lume. (…) A tecnologia do assar é muito mais antiga do 
que a da construção de casas; ainda mais antiga do que a agricultura. Antecede 
tanto a cerâmica para cozinhar como os fornos em quase dois milhões de anos. 
(Wilson, 2013, pp 102-103) 
 
Mas assar uma carne rica em gordura faz com que esta 
se liquidifique, goteje nas brasas e se evapore, rapidamente. Os 
fumos libertados impregnam os ares, agarram-se às roupas, aos 
corpos e, por esta razão, é arriscado assar sardinhas nos 
apartamentos, preferindo-se o ar livre para esse efeito. É nos 
bairros populares lisboetas que a sardinha é cozinhada sem 
grandes constrangimentos. Para os residentes, a rua é o 
prolongamento das suas casas e o convívio entre vizinhos é 
permanente. No verão, ter um fogareiro aceso à porta de casa a 
assar  sardinhas  é  absolutamente  trivial,  em  redor do qual se  
Eduardo Gageiro, 1965. Sardinhada. 
Fonte: Arq. Fotográfico Municipal. 
PT/AMLSB/EGA/000026 
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convive e partilha uma refeição, a qual não carece de grande sofisticação: uma sardinha, comida à 
mão, pingando sobre uma fatia de pão. 
A Sardinha como símbolo da Festa 
Como já foi referido, os registos noticiosos e os arquivos fotográficos mostram-nos que é a 
partir de meados de 1960 que se consome sardinha assada na generalidade. As mudanças sociais 
promovidas pela industrialização da década anterior criam um crescimento económico sem 
precedentes em Portugal, com especial destaque na zona de Lisboa onde se estão a instalar as 
grandes indústrias navais, siderúrgicas e químicas, alavancas indispensáveis ao desenvolvimento do 
sector dos Serviços. Esta classe operária, muitas vezes obrigada a trabalhar por turnos, sacrificando 
os fins-de-semana, vê nas Festas dos Santos Populares um dos escapes a um regime que teimava em 
manter os seus valores, há muito abandonados noutros países europeus.  
Será então habitual os casais e famílias 
deslocarem-se a Alfama e a outros bairros populares, 
para uma sardinhada na noite de Santo António. E 
fazem-no com brio: cabelos arranjados, roupa 
confortável, brincos e anéis, écharpes, etc. 
Abandona-se, gradualmente, o hábito da 
«sardinha no pão». Come-se sentado, em mesas com 
toalhas, copos, pratos e talheres. Procura-se a ascensão 
social por meio do modo como se come. Afinal, comer à 
mão é ainda mais primitivo do que assar a comida… 
É uma classe média que está a despontar na 
sociedade portuguesa e que tenta copiar as práticas das 
elites com quem se tenta identificar, ao mesmo tempo 
que vai conferindo às celebrações dos Santos Populares 
um ambiente mais cuidado, limpo e ordeiro. 
 
Na realidade, a industrialização dos anos 50 a 70, centrada nos principais 
núcleos urbanos do eixo litoral Braga-Lisboa-Setúbal, constitui o segundo pólo 
atractivo do êxodo rural. Atrás dela e do consequente desenvolvimento, algo lento, 
mas real, de um moderno sector de serviços, vem o rápido crescimento das cidades, 
uma urbanização assente no surto de um proletariado industrial jovem e 
concentrado (mas cujas características de «modernidade», no sentido da separação 
da terra ou de outros meios de produção complementares, só continuavam a ser 
nítidas em Lisboa e nas suas cinturas industriais a norte e a sul do Tejo) e na 
Autor desconhecido, 1960. 
Fonte: Arq. Fotográfico Municipal. 
PT/AMLSB/PEL/005/S03621 
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emergência de uma numerosa pequena burguesia urbana de assalariados dos 
serviços. 
Serão eles os principais beneficiários da subida de salários reais que se 
verifica ao longo do período, principalmente a partir de finais dos anos 50, que 
promove um crescimento do consumo privado relativamente elevado entre 1958 e 
1973 (cerca de 5,4% ao ano) e, particularmente, numa evolução da estrutura do 
consumo marcada pela redução do peso alimentar (especialmente do pão), em 
benefício de maiores gastos em transportes, actividades recreativas e culturais ou 
outros bens e serviços. (ROSAS:1994, p. 498)  
 
Várias personalidades estrangeiras, que visitam Lisboa em Junho, deslocam-se aos bairros 
populares para desfrutar de um jantar tipicamente português – à maneira de Alfama. 
(DL:12.06.1970, p. 14) (pág. 54) 
Ao longo das décadas seguintes, a sardinha assada continuará a ocupar um lugar de destaque 
na gastronomia das Festas da Cidade a tal ponto que a EGEAC lançou o Concurso da Sardinha 
Festas de Lisboa, um desafio que propõe o redesenho de uma sardinha, uma nova roupagem, e põe à 
prova a imaginação de designers profissionais ou amadores. No ano de 2015, foram apresentadas 
mais de oito mil desenhos provenientes de vários países. Duas das cinco propostas selecionadas 











Este desejo de representar a sardinha de forma diferente também chegou à gastronomia. Em 
vez da tradicional sardinha assada, acompanhada de salada de alface, pimentos e pepino, e batata 
cozida com pele, tem havido outras propostas mais sofisticadas e igualmente interessantes ao 
paladar, procurando-se atingir outros públicos, uma vez que as escolhas e as práticas de consumo 
podem sempre estar relacionadas com a classe social a que se pertence (LIPOVETSKY:2010, p. 
98). Há razões para isso.  
Marta Sorte, 2015. SARDINHA Salva vidas. 
Técnica Digital. Itália. 
Fonte: EGEAC - http://www.festasdelisboa.com/sardinhas/ 
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A investigação científica tem descoberto caraterísticas nutritivas neste peixe, nomeadamente 
a substância Omega 3, que é um elemento protetor do sistema cardio-vascular. Assim, de um peixe 
essencialmente destinado às classes economicamente mais desfavorecidas passou a ser um peixe 
indicado para todos, sobretudo para aqueles que têm uma vida essencialmente sedentária e para 
quem a saúde se torna um valor prioritário, uma preocupação omnipresente em quase todas as 
idades. (LIPOVETSKY:2010, p. 46) 
Devido a isto, tanto 
podemos encontrar uma receita 
de espetada de sardinhas, sem 
vísceras nem cabeça, que se 
comem à mão, sem usar mais do 
que a ponta de dois dedos – 
novamente,   o   regresso   à   fase  
primitiva, mas de modo muito mais higiénico – como nos podem sugerir uma sardinha assada, 
servida sem vísceras sobre uma fatia de pão, rodeada de azeitonas descaroçadas, funcho e salsa. 
Estas mudanças representam 
também a ascensão social da sardinha, 
enquanto produto de consumo. Se, nas 
décadas anteriores a 1990, este peixe era 
consumido por todos em situações 
especiais, na atualidade é já considerado um 
produto gourmet, trabalhado por Chefs que 
o olham prescutando como podem 
adicionar valor. 
 
Al comprar un alimento, al consumirlo y al darlo a consumir, el hombre 
moderno no manipula un simple objeto de una manera puramente transitiva; este 
alimento resume y transmite una situación, constituye una información, es 
significativo; esto quiere decir que no es simplemente el indicio de un conjunto de 
motivaciones más o menos conscientes, sino que es un verdadero signo, esto es, 
unidad funcional de una estructura comunicativa. (BARTHES:2006, p. 215) 
 
Regressa-se agora às tricotomias de Charles Sanders Peirce e tenta-se demonstrar porque 
razão a sardinha se tornou num símbolo da noite de Santo António, em particular, e das Festas de 




Fonte: IVI Portugal 
http://blog.ivi-fertilidade.com/pt/tag/sardinha-assada/ 
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Como se demonstrou, durante décadas a sardinha não estava presente na generalidade das 
celebrações. Há uma menção como índice no filme da Maria Papoila e pouco mais. Só em meados 
da década de sessenta, mercê das alterações sociais que garantem um maior rendimento às famílias, 
é que ela começa a ser consumida na noite de Santo António. Talvez no seu início não seja ainda 
um símbolo, talvez seja um índice, cujo objeto de que depende, a primeiridade, é a festa – a 
qualidade e o sentimento da diversão, o momento que antecede a satisfação alimentar na companhia 
de quem se gosta.  
Mas torna-se símbolo porque: 1) se associa o consumo da sardinha assada à noite de Santo 
António, uma ideia de caráter geral; 2) se porque institucionaliza o seu ícone, ao lançar-se um 
concurso de design. 
É esta associação de ideias de caráter geral que convertem a sardinha num símbolo.  
Na versão do Pátio das Cantigas de 2015, Evaristo mantém o propósito de conquistar Rosa. 
Contudo, o diálogo está adaptado à atualidade, aos valores simbólicos do presente. 
 
Na Vila Berta, à noite, após uma reunião da Comissão Organizadora do Arraial de Santo 
António, Evaristo tenta convidar Rosa para a festa. 
 
Evaristo 
(com receio no olhar e hesitante) 
A Rosa desculpe, mas eu gostaria de aproveitar para lhe perguntar… 
 
Rosa 




Não, não, deixe estar, deixe estar… 
 
Rosa 





Muito bem. Eu gostava de a convidar para uma sardinhada. Afinal de contas 
e apesar da confusão o Santo António ainda é o nosso padroeiro. 
 
 
A tricotomia criada por Peirce é um método de análise que permite distinguir entre 
diferentes aspetos da significação contudo, quanto à sua realização ou ocorrência no mundo, 
nenhum signo pertence exclusivamente a uma das categorias. Todos necessitam, como vimos nas 
definições, do tipo de signo de ordem anterior, embora este não constitua o seu aspeto mais 
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proeminente. Outras vezes, poderão ser recobertos por várias formas de significação, consoante 
forem perspetivados. 
Conclusão 
Ao longo deste ensaio procurou-se compreender o fenómeno das Festas dos Santos 
Populares, enquadrando-o quanto às suas origens, às suas práticas e à sua institucionalização, 
detalhando-se, seguidamente, a comensalidade enquanto objeto cultural e a criação de símbolos. 
Em primeiro lugar, conclui-se que a tradição é marcada pelo uso e que os valores simbólicos 
podem sofrer alterações de categoria face a esse mesmo uso. São exemplos disto as Marchas 
Populares, os manjericos e as suas quadras presas no cravo de papel, os concursos das quadras de 
Santo António, a queima das alcachofras, os arraiais, o saltar à fogueira, e a comensalidade 
praticada: o arroz doce, os pastelinhos de bacalhau, o vinho tinto, a sardinha e a cerveja. 
Em segundo lugar, as Festas de Lisboa, baseadas no culto do Santo António, passam desde 
sempre por processos de institucionalização sucessivos, que lhes induzem práticas que são vividas e 
experienciadas como tradição e que, na atualidade, se estendem muito para lá da duração da noite e 
dia de Santo António: vão do dia 1 a 30 de junho, com amplos ecos na imprensa, rádio, televisão e 
web, envolvendo para além dos arraiais e das Marchas Populares, outras atividades culturais como: 
o Espetáculo de Abertura; a Exposição da Sardinha; o World Music Fest; o Teatro das Compras e 
Andar em Festa; e o Concerto de Encerramento, criando-se uma oferta cultural diversificada que 
certamente tem conquistado outros públicos nacionais e estrangeiros.  
 
Lisboa, 11 de janeiro de 2016 
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José Chaves Cruz, 1895. Batalha de Flores.  
A rainha Dona Amélia no cortejo de celebração do VII Centenário do nascimento de Santo António. 




























José Chaves Cruz, 1895. Batalha de Flores.  
Carro alegórico do cortejo de celebração do VII Centenário do nascimento de Santo António. 


























José Chaves Cruz, 1895. Batalha de Flores.  
Carro alegórico do cortejo de celebração do VII Centenário do nascimento de Santo António. 






















Joshua Benoliel, 1912. Cortejo de Santo António. 
O olhar crítico que a 1ª república tinha sobre a Igreja levava esta a incluir nos seus cortejos religiosos elementos 
profanos. Na imagem, símbolos da fertilidade e das boas colheitas. 




Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/FAN/001805 
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Autor desconhecido, 1930. Festas de Santo António. 
Durante o Estado Novo as celebrações religiosas regressaram em força, como um dos pilares do Estado: “Deus, 
Pátria, Autoridade Família e Trabalho” 







Armando Serôdio, 1966. Procissão de Santo António. 
A procissão das relíquias de Santo António da Capela de São Roque 
para a Sé. Em primeiro plano, os estandartes das cidades de Lisboa e 
Pádua. Passagem na rua da Conceição. 
Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/SER/S04049 
 





Pinheiro Correia, 1934. Festas de Santo António no Terreiro do Paço- 





Autor desconhecido, 1950. Festas da Cidade 
Inauguração pelo Vice-Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, Luis Pastor de Macedo, do recinto das festas na 
Praça da Figueira 
Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/PEL/005/S00494 
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Autor desconhecido, 1950. Festas da Cidade 
Recinto da Praça da Figueira. 






Autor desconhecido, 1950. Festas da Cidade 
Recinto da Praça da Figueira à noite. 
Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/PEL/005/S00497 
 





Judah Benoliel, 1950. Júri do Concurso dos Tronos de Santo António. 






Judah Benoliel, 1951. Trono de Santo António – 1º Prémio. 
Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/JBN/004072 
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Joshua Beniel, 1920. Crianças. 






Carlos Gil, 1960, Crianças 
A pobreza daqueles que viviam em zonas degradadas e “de pé descalço”, sem qualquer rendimento, só começou 
a ser combatida com a criação do Estado Social, já em período democrático.  









Autor desconhecido, cerca de 1965. Sardinhada nos Santos Populares 






Autor desconhecido, cerca de 1965. Sardinhada nos Santos Populares 
Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/PEL/005/S03623 
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Autor desconhecido, 1973 Santos Populares no Largo da Graça. 





Autor desconhecido, 1973 Santos Populares no Largo da Graça. 
Apesar dos festejos, da alegria e da descontração, paira sobre a sociedade portuguesa o espetro da morte: a 
Guerra de África que mobilizara até este ano mais de 1 milhão de jovens, causara mais de 7.500 mortos e 20.000 
estropiados. 
Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/PEL/005/S03604 





Luis Pavão, 2000. Arraial em Alfama. 





Luis Pavão, 2000. Arraial em Alfama. 
Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/LUP/000325 
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Artur Leitão Bárcia, cerca de 1900. Largo do Salvador em Alfama. 
Fonte: Arquivo Municipal Fotográfico - PT/AMLSB/BAR/000320  
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